Resposta da Questão de Ordem n.º 0240

Presidente: VAZ DE LIMA 

49ª Sessão Ordinária – 30/05/2007
Esta Presidência passa a responder a questão de ordem.

A Lei federal n. 9096, de 19 de setembro de 1995, dispondo sobre os Partidos Políticos (regulamentação dos arts. 17 e 14, § 3º, inciso V, da Constituição Federal) deixou assente que “o partido político funciona, nas Casas Legislativas, por intermédio de uma bancada” (art. 12). E, relativamente à fidelidade partidária, disciplinou que: “Perde automaticamente a função ou cargo que exerça, na respectiva Casa Legislativa, em virtude da proporção partidária, o parlamentar que deixar o partido sob cuja legenda tenha sido eleito” (art. 26). Essas disposições também foram encartadas no § 4º do artigo 27 do Regimento Interno da Assembléia Legislativa: “O parlamentar que deixar o Partido sob cuja legenda tenha sido efetuado o cálculo de proporcionalidade perderá o cargo na Comissão Permanente ou Temporária”.

De fato. As vagas nas Comissões são dos Partidos.

Sendo assim, as disposições regimentais envolvendo participação dos Partidos nas Comissões, como as estabelecidas no artigo 57 sobre vista de proposição, devem ser interpretadas à luz dessa premissa.

Quando a norma regimental veda a concessão de vista ao parlamentar que já a tenha obtido, ela não estende a vedação a um outro parlamentar do mesmo partido, que tenha também, por exemplo, direito a outra vaga permanente na mesma Comissão. Mas alcança qualquer outro representante da agremiação partidária que pretenda requerê-la, se já concedida a vista correspondente ao número de vaga(s) do Partido na Comissão.

O direito de vista de proposição no âmbito das Comissões corresponde, pois, ao número de vaga(s) do Partido na respectiva Comissão. Se o Partido tiver 3 representantes em determinada Comissão, terá direito a 3 pedidos de vista; se possuir 2 representantes, terá direito a 2 pedidos de vista; se possuir um representante, terá direito a um pedido de vista da mesma proposição, não importando aí se a vista for concedida ao titular, ao suplente ou ao substituto eventual.

Assim interpretando o Regimento Interno concernente ao pedido de vista, creio que a Presidência vai ao encontro das disposições constitucionais e legais que disciplinam a matéria e garante-se a devida celeridade ao processo legislativo.

Para os fins do artigo 39 do Regimento Interno, dê-se ciência da resposta desta questão de ordem aos Presidentes das Comissões.

